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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

A Instituição interessada faz consulta no sentido de ser orientada a respeito do procedimento que deve adotar, diante de comunicação da SESu – MEC, de que os cursos que mantém serão avaliados por Comissão de Avaliadores Externos que deverá visitar a Instituição no período de março/abril deste ano.

O processo está instruído com a consulta formulada (fls. 02) e com o Ofício Circular nº 17/2000 – Gab/SESu/MEC que confirma a visita anunciada.

A Câmara de Educação Superior solicitou manifestação preliminar da Comissão de Legislação e Normas, cujo parecer está anexo ao processo às fls. 05/08.

Esta relatoria, examinando os dados relativos ao presente caso e estudando o Parecer da Comissão de Legislação e Normas, acata-o integralmente. Por essa razão, a seguir transcrevem a “Apreciação” do referido Parecer. 

 “1.2 APRECIAÇÃO

“O artigo 46 da Lei 9394/96 é expresso no sentido de que o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados e serão renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. Dessa forma, o processo avaliatório é absolutamente regular e está expressamente determinado na lei.

“A questão que se coloca é no sentido de se saber se a SESu-MEC tem competência jurisdicional para desenvolver o processo avaliatório em instituições que se encontram sob a jurisdição do Conselho Estadual de Educação, pois que estão vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino.

“Data máxima vênia, a legislação vigente não deixa dúvida de que a instituição consulente está inserida no sistema estadual de ensino de São Paulo, já que se trata de uma autarquia municipal. Confira-se a respeito o disposto no Art. 17 da LDB:

‘Art. 17 – Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

‘I – instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

‘II – as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

‘III – as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

‘IV – os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

“Há que se concluir, desde logo, que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional não deixa qualquer margem de dúvida a respeito da jurisdição em que estão inseridas as instituições que ministram educação superior mantidas pelo Poder Público Municipal, cuja competência para credenciar, autorizar e reconhecer cursos, fiscalizar e, se for o caso, tomar medidas saneadoras, conforme previsto no art. 46 da mesma LDB, é do Conselho Estadual de Educação.

“O Decreto Federal 2026, de 10 de outubro de 1996 (anterior à Lei 9394/96), deve ser aplicado nos limites da competência da União, conforme previsto no art. 16 da nova LDB, em cujo âmbito não estão as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público Municipal, que é a hipótese da consulente.

“Para confirmar esse entendimento, basta consultar a Ementa da Portaria MEC nº 755/99, de 11 de maio de 1999, que é expressa nos seguintes termos:

‘Dispõe sobre a renovação do reconhecimento de cursos superiores do sistema federal de ensino, nas condições que especifica.’

“Confira-se do Ofício enviado pelo MEC através da SESu (fls.03/04) que a fundamentação legal invocada para anunciar a visita da Comissão de Avaliadores Externos refere-se ao Art. 46 da LDB, ao Decreto 2026/96 e à Portaria 755/99 que está dirigida exclusivamente para os cursos superiores do ‘sistema federal de ensino’, não abrangendo os cursos e instituições pertencentes aos sistemas estaduais de ensino.

“E outro não pode ser o entendimento, até porque nem o Decreto e tampouco a Portaria poderiam contrariar os termos de uma lei. Tratam-se de diplomas normativos hierarquicamente inferiores e que se destinam a regulamentar e operacionalizar as determinações constantes da lei.

“Diante de tão evidente ilegalidade na ação do MEC, impelida à consulente através da Secretaria de Educação Superior (SESu), ultrapassando os limites de sua competência jurisdicional e invadindo a competência jurisdicional do sistema de ensino do Estado de São Paulo, resta patente o direito de recusa por parte da Instituição consulente em despender despesas (transporte aéreo e terrestre, hospedagem e diárias), dos membros da Comissão de Avaliadores Externos indicada pela SESu, conforme consta do Ofício de fls. 03/04.”

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, responda-se à consulente nos termos deste Parecer, com as seguintes recomendações:

1. comunicar imediatamente à SESU a recusa em receber a Comissão de Avaliadores Externos, em razão de a Instituição não se encontrar inserida na jurisdição do sistema federal de ensino, mas sim na jurisdição do sistema de ensino do Estado de São Paulo, enviando cópia deste Parecer;

2. a Instituição não está obrigada ao pagamento das despesas solicitadas no Ofício Circular 17/2000;

3. a Instituição, se julgar conveniente, poderá recorrer à via judicial no caso de haver insistência da SESU em proceder à visita da Comissão, ante a ilegalidade flagrante do procedimento.

Este Conselho deverá fazer comunicação imediata à SESU, com cópia para o Ministro da Educação e para o Conselho Nacional de Educação, solicitando-lhe que se abstenha de proceder a qualquer verificação em instituições ou cursos que estejam sob sua jurisdição, sob pena de estar caracterizada a responsabilidade funcional decorrente de abuso de poder e desvio de funções, na forma da lei.

São Paulo, 05 de abril de 2.000.

a) Con.s. Flávio Fava de Moraes

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Heraldo Marelim Vianna, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 05 de abril de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                          Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das Câmaras de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de abril de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
  Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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